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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE 
ILICITUDE NA PROVA OBTIDA MEDIANTE BUSCA PESSOAL 
E VEICULAR. REVISÃO CRIMINAL IMPROCEDENTE. 
IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO HABEAS CORPUS 
COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. INEXISTÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus impetrado em favor de Gelson 
Donizette Bastos de Freitas, condenado por tráfico de drogas. A 
defesa sustentou a nulidade da condenação com base na 
suposta ilicitude das provas obtidas por busca pessoal e veicular, 
que, segundo ela, teriam violado garantias constitucionais. O 
pedido foi rejeitado nas instâncias inferiores, que mantiveram a 
validade das provas e da condenação, além de indeferir a 
revisão criminal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas corpus 
pode ser utilizado como sucedâneo de revisão criminal ou 
recurso próprio; (ii) verificar se houve flagrante ilegalidade na 
abordagem policial e nas provas que justifique a concessão da 
ordem de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal, conforme jurisprudência 
consolidada no STJ e no STF, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade, que não foi constatada no presente caso.
4. Para reverter as conclusões da instância inferior, seria 
necessário o reexame do conjunto fático-probatório, o que é 
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inviável em sede de habeas corpus, que exige prova pré-
constituída de violação a direito.
IV. DISPOSITIVO
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE 
ILICITUDE NA PROVA OBTIDA MEDIANTE BUSCA PESSOAL 
E VEICULAR. REVISÃO CRIMINAL IMPROCEDENTE. 
IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO HABEAS CORPUS 
COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. INEXISTÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus impetrado em favor de Gelson 
Donizette Bastos de Freitas, condenado por tráfico de drogas. A 
defesa sustentou a nulidade da condenação com base na 
suposta ilicitude das provas obtidas por busca pessoal e veicular, 
que, segundo ela, teriam violado garantias constitucionais. O 
pedido foi rejeitado nas instâncias inferiores, que mantiveram a 
validade das provas e da condenação, além de indeferir a 
revisão criminal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas corpus 
pode ser utilizado como sucedâneo de revisão criminal ou 
recurso próprio; (ii) verificar se houve flagrante ilegalidade na 
abordagem policial e nas provas que justifique a concessão da 
ordem de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal, conforme jurisprudência 
consolidada no STJ e no STF, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade, que não foi constatada no presente caso.
4. Para reverter as conclusões da instância inferior, seria 
necessário o reexame do conjunto fático-probatório, o que é 
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inviável em sede de habeas corpus, que exige prova pré-
constituída de violação a direito.
IV. DISPOSITIVO
5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 85).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 85-87):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar, impetrado em favor 
de GELSON DONIZETTE BASTOS DE FREITAS, em que se aponta 
como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
GOIÁS (Autos nº 5461293-86.2023.8.09.0000).

A revisão criminal apresentada pela defesa foi julgada improcedente 
por meio de acórdão assim ementado (e-STJ fl. 75):

REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS.  
RECONHECIMENTO DA ILICITUDE DAS PROVAS 
OBTIDASMEDIANTE BUSCA PESSOAL E VEICULAR. 
REEXAME DAMATÉRIA. SUCEDÂNEO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SUPERVENIENTE MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTOJURISPRUDENCIAL QUE NÃO AUTORIZA, 
POR SI SÓ, A DESCONSTITUIÇÃO DOS EFEITOS DA COISA 
JULGADA. 1. A revisão criminal só deve ser acolhida quando 
subsumi-se rigorosamente aos casos dispostos no art. 621 do 
CPP e com a finalidade precípua de redimir eventual erro 
judiciário ou reparar possível injustiça, sendo incabível como 
sucedâneo recursal, especialmente quando o pleito de 
reconhecimento da ilicitude das provas possui nítido pretexto de 
rediscussão de matéria já apreciada nas instâncias ordinárias. 2. 
Não há ilegalidade quando as busca pessoal e veicular são 
amparadas em elementos concretos de suspeita da prática de 
delito. 3. Novo entendimento jurisprudencial, firmado após o 
trânsito em julgado da condenação, ainda que mais benéfico ao 
réu, não autoriza, por si só, a revisão do édito condenatório. 
Precedentes do STJ. REVISÃO CRIMINALCONHECIDA E 
JULGADA IMPROCEDENTE.
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A defesa alega, em síntese, nulidade no meio de prova empregado.

Requer, liminar e definitivamente, o deferimento da ordem para obter a 
anulação da condenação;

É o relatório.

Decido.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste writ, mostra-
se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, 
procedimento incompatível com a estreita via do habeas corpus.

Ademais, esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal 
Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa 
Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda Turma, 
Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado." (AgRg no HC 832409 / 
MG, RELATOR Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DATA 
DO JULGAMENTO 18/12/2023, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 
20/12/2023)

De fato, a concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade, situação que não se verifica de plano na hipótese dos 
autos, conforme se obtém da fundamentação lançada na origem (e-
STJ fls. 78/79):

Quanto à legalidade da abordagem policial, com busca pessoal 
e veicular, entendo que a atuação dos policiais foi legítima, pois 
em patrulhamento de rotina abordaram o ora requerente e seus 
amigos por entenderem que eles se encontravam em atitude 
suspeita, visto terem desobedecido a uma primeira ordem de 
parada ao avistarem a viatura e estarem preparando e 
compartilhando uma porção de drogas no interior do veículo.

(...)

Portanto, conforme bem pontuado no parecer subscrito pelo 
douto Procurador de Justiça, “a conjugação dos elementos 
probatórios permite inferir, dessarte, que a atitude suspeita 
descrita de forma sucinta pelos policiais cuidou-se, sem menor 
laivo de dúvidas, dos comportamentos voltados ao 
compartilhamento da droga e preparação para o uso, não 
havendo se cogitar nem de longe pela ilicitude da busca, tanto 
assim que sequer arguida pela defesa durante a fase de 
conhecimento.”

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
ROUBO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. ART. 226 DO 
CPP. EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. 
PACIENTE RECONHECIDOS PELAS VÍTIMAS EM JUÍZO. 
AUTORIA DELITIVA. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. 
NECESSIDADE DE INCURSÃO DO MATERIAL PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 1. Verifica-se que a autoria delitiva do crime de 
roubo não tem como único elemento de prova eventual 
reconhecimento fotográfico realizado em sede inquisitorial, mas 
também a prova oral colhida durante a instrução criminal 
(depoimentos seguros das vítimas Silvana e Valmir). Assim, 
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diante do livre convencimento motivado do juiz, a prova da 
autoria deve estar lastreada, não apenas no reconhecimento do 
réu, em sede policial, mas fundamentada, de forma robusta, nas 
demais provas produzidas, durante a instrução criminal, sob o 
crivo do contraditório, o que gera distinguishing em relação ao 
acórdão paradigma da alteração jurisprudencial, o HC n. 
598.886/SC, da relatoria do E. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI 
CRUZ. 2. Ademais, esta Corte Superior possui pacífica 
jurisprudência no sentido de que: a tese de insuficiência 
probatória, a ensejar a pretendida absolvição, não pode ser 
analisada pela via mandamental, pois depende de amplo 
exame do conjunto probatória, providência incompatível 
com os estreitos limites cognitivos do habeas corpus, cujo 
escopo se restringe à apreciação de elementos 
préconstituídos não sendo esta a via processual adequada 
para decisões que dependam de dilação probatória (AgRg no 
HC n. 802.688/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 
6/3/2023). 3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no HC nº 868.208/RS, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, j. em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023 - 
destaquei)

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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